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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, POR INTERMÉDIO 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE RECUPERAÇÃO 
DO RIO DOCE E A EMPRESA TRULY TECNOLOGIA 
E INOVACAO LTDA PARA A AQUISIÇÃO DE 
SOLUÇÃO ESPECIALIZADA COM TECNOLOGIA 
UNIFICADA QUE PERMITA A CAPTURA, 
ARMAZENAMENTO, ORGANIZAÇÃO E 
PUBLICAÇÃO DE DADOS PÚBLICOS E PRIVADOS 
BASEADOS EM IOT (INTERNET DAS COISAS), 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (AI), BUSINESS 
INTELLIGENCE (BI) E ANÁLISE DE DADOS, 
POSSIBILITANDO A IMPLEMENTAÇÃO DE 
SISTEMAS, INCLUINDO FUNCIONALIDADE DE 
OUVIDORIA BASEADA EM INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL E FERRAMENTAS HUMANIZADAS DE 
ATENDIMENTO ALTERNATIVO. 

 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da SECRETARIA DE 
RECUPERAÇÃO DO RIO DOCE - SERD, adiante denominada CONTRATANTE, 
inscrita no CNPJ sob o nº 58.838.175/0001-52, com sede na Rua Tenente Mário 
Francisco Brito, 420, Ed. Vértice, 18º andar, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP 29055- 
100, representada legalmente pelo seu Subsecretário de Estado de Gestão 
Administrativa, Sr. Harlen da Silva, nomeado pelo Decreto/Portaria nº 016-S, de 03 de 
janeiro de 2025, publicada no DIO de 06 de janeiro de 2025, portador da Matrícula 
Funcional nº 3474755  e a TRULY TECNOLOGIA E INOVACAO LTDA, doravante 
denominada CONTRATADA, com sede Q SCN QUADRA 05, BRASILIA SHOPPING 
AND TOWERS SALA, nº 118, BLOCO A, bairro Asa Norte, Brasília, DF, CEP 70.715-
900, inscrita no CNPJ sob o nº 10.682.187/0001-04 neste ato representado(a) por 
Régis Salomão, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada 
nos autos, ajustam o presente contrato de aquisição de solução especializada com 
tecnologia unificada que permita a captura, armazenamento, organização e 
publicação de dados públicos e privados baseados em iot (internet das coisas), 
inteligência artificial (ai), business intelligence (bi) e análise de dados, 
possibilitando a implementação de sistemas, incluindo funcionalidade de 
ouvidoria baseada em inteligência artificial e ferramentas humanizadas de 
atendimento alternativo, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto 
Estadual nº 5.545-R/2023, de acordo com os termos do processo acima mencionado, 
parte integrante deste instrumento independente de transcrição, juntamente com a 
Proposta apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, ressalvadas como não 
transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste 
CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas Seguintes. 
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1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a aquisição de solução especializada com 
tecnologia unificada que permita a captura, armazenamento, organização e 
publicação de dados públicos e privados baseados em iot (internet das coisas), 
inteligência artificial (ai), business intelligence (bi) e análise de dados, possibilitando 
a implementação de sistemas, incluindo funcionalidade de ouvidoria baseada em 
inteligência artificial e ferramentas humanizadas de atendimento alternativo, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

1.2 - Integram este Contrato, como partes indissociáveis e independentemente de 
transcrição, os seguintes anexos: 

1.2.1 - o Edital e todos os seus Anexos; 

1.2.2 - a Proposta Comercial da Contratada; 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO 

2.1 - O valor total da presente contratação é de R$ 3.929.362,55 (três milhões, 
novecentos e vinte e nove mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta e cinco 
centavos), compreendendo os itens descritos nos Lotes I e II, conforme proposta 
anexa a este contrato. 

2.1.1 - Os itens 7 e 9 do Lote I, referentes a Serviço de Suporte Técnico e 
Manutenção e Serviço de Atendimento às Exceções do Canal de Ouvidoria, 
possuem natureza continuada, sendo pagos mensalmente, de acordo com os 
valores unitários e quantidades contratadas, conforme discriminado a seguir: 

(a) Item 7 – Suporte Técnico e Manutenção: R$ 26.142,78 (vinte e seis 
mil, cento e quarenta e dois reais e setenta e oito centavos) por mês, durante 
24 (vinte e quatro) meses, totalizando R$ 627.426,72 (seiscentos e vinte e 
sete mil, quatrocentos e vinte e seis reais e setenta e dois centavos); 

(b) Item 9 – Serviço de Atendimento às Exceções do Canal de 
Ouvidoria: R$ 17.400,76 (dezessete mil, quatrocentos reais e setenta e seis 
centavos) por mês, durante 24 (vinte e quatro) meses, totalizando R$ 
417.618,24(quatrocentos e dezessete mil seiscentos e dezoito reais e vinte 
e quatro centavos). 

2.1.1.2 - Os demais itens do Lote I, bem como o item único do Lote II, 
correspondem a serviços e licenças de fornecimento único, cujo pagamento será 
realizado em parcela única, conforme valores discriminados a seguir e presentes 
nas propostas anexas a este contrato: 

(a) Item 1 – Serviço Centralizado de Armazenamento de Documentos e 
Evidências com HSM-Blockchain: R$ 277.597,90 (duzentos e setenta e 
sete mil, quinhentos e noventa e sete reais e noventa centavos), em parcela 
única; 

(b) Item 2 – Servidor de Licenças de Base de Aplicativo Web com IA: R$ 
174.372,67 (cento e setenta e quatro mil, trezentos e setenta e dois reais e 
sessenta e sete centavos), em parcela única; 

20
25

-2
W

6P
8Z

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
23

/1
0/

20
25

 1
0:

30
   

 P
Á

G
IN

A
 2

 / 
31



 

Contrato nº 2025.000009.51101.01 
Rua Tenente Mário Francisco Brito, Nº 420, 18º andar – bairro Enseada do Suá, CEP 29.050-555 - Vitória/ES  
CNPJ 58.838.175/0001-52 – Tel.: (27) 3636-1450 

(c) Item 3 – Portal de Gerenciamento Web (AI) com integração nativa 
para IoT: R$ 243.771,00 (duzentos e quarenta e três mil, setecentos e 
setenta e um reais), em parcela única; 

(d) Item 4 – Plataforma de IoT centralizada em modo Edge-Computing 
com capacidade de Nodos Off-line proprietários: R$ 263.189,72 
(duzentos e sessenta e três mil, cento e oitenta e nove reais e setenta e dois 
centavos), em parcela única; 

(e) Item 5 – Ferramentas de Integração e Migração (API): R$ 204.848,60 
(duzentos e quatro mil, oitocentos e quarenta e oito reais e sessenta 
centavos), em parcela única; 

(f) Item 6 – Ferramenta de Migração para Servidores Privados Offline 
(AI): R$ 116.290,50 (cento e dezesseis mil, duzentos e noventa reais e 
cinquenta centavos), em parcela única; 

(g) Item 8 – Ferramenta de Integração para Ouvidoria assistida por 
Inteligência Artificial: R$ 203.522,91 (duzentos e três mil, quinhentos e 
vinte e dois reais e noventa e um centavos), em parcela única; 

(h) Item 10 – Licenças Permanentes de Aplicação Móvel Segura para 
Coleta de Evidências (Lote II): R$ 1.400.724,29 (um milhão, quatrocentos 
mil, setecentos e vinte e quatro reais e vinte e nove centavos), em parcela 
única. 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

2.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data da apresentação da proposta, em outubro de 2025. 

2.5 - Após o interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os preços iniciais 
poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC – 
IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na 
seguinte fórmula:  

VR = V (I – Iº) / Iº, onde: 

VR = Valor do reajuste; 

V = Valor atual do contrato ou da parcela a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à 
mês-base; 
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I = Índice relativo ao mês de reajuste. 

2.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

2.7 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  

2.8 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

2.9 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, será 
adotado o novo índice definido para a Administração Estadual na contratação de 
serviços semelhantes. 

2.10 - O reajuste de preços será formalizada por apostilamento.  

2.11 - Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no 
disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.12 - O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente 
prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor 
contratado.  

O reequilíbrio econômico e financeiro, em qualquer de suas espécies, em especial o 
reajuste e a repactuação, observará, conforme a natureza do objeto contratual, as 
regras previstas nos arts. 45 a 53 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023 e na Lei 
Federal nº 14.133/2021, inclusive quanto à renúncia irretratável por ausência de 
requerimento formal durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação 
(art. 46 do Decreto).  

3 - CLÁUSULA TERCEIRA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4 - CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1 - O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses e terá início 
no dia posterior ao da publicação do respectivo instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PCNP, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.  

4.2 - A gestão do contrato, inclusive quanto à prorrogação, deve observar o que 
disposto no art. 22 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023 e em orientações 
complementares da Administração Estadual. 

20
25

-2
W

6P
8Z

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
23

/1
0/

20
25

 1
0:

30
   

 P
Á

G
IN

A
 4

 / 
31



 

Contrato nº 2025.000009.51101.01 
Rua Tenente Mário Francisco Brito, Nº 420, 18º andar – bairro Enseada do Suá, CEP 29.050-555 - Vitória/ES  
CNPJ 58.838.175/0001-52 – Tel.: (27) 3636-1450 

4.3 - Não obstante o prazo estipulado nesta Cláusula, aplica-se a este Contrato as 
hipóteses de extinção previstas no art. 106, III, da Lei 14.133/2021, mediante 
justificativa da medida excepcional e prévia oitiva da Procuradoria-Geral do Estado, 
constituindo condições resolutivas do contrato: 

4.3.1 - a inexistência ou insuficiência de dotações orçamentárias nas respectivas 
Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas, 
acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou A prorrogação 
automática deve ser registrada por apostilamento e instruída com a exposição das 
justificativas e o novo cronograma de execução e desembolso. 

4.3.2 - a ausência de vantagem para a Administração na manutenção do contrato, 
desde que o Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do 
contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data 
de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida 
data de aniversário contratual. 

4.4 - Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições 
resolutivas estipuladas acima, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de 
indenização. Aplica-se a este Contrato a hipótese de extinção prevista no art. 106, 
III, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante justificativa da medida excepcional e 
prévia oitiva da Procuradoria Geral do Estado.  

4.5 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando a parcela do objeto caracterizada como escopo não for 
concluída dentro do período indicado no cronograma, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado. 

4.5.1 - A prorrogação automática deve ser registrada por apostilamento e instruída 
com a exposição das justificativas e o novo cronograma de execução e desembolso. 

5 - CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento. 

5.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) Gestão/Unidade: 51101; 
b) Fonte de Recursos: 2899000109 e 1899000109; 
c) Programa de Trabalho: 18.543. 0018. 1161; 
d) Elemento de Despesa: 3.3.90.40 e 4.4.90.40; 

5.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

6 - CLÁUSULA SEXTA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1 - Será admitida a subcontratação parcial do objeto contratual, exclusivamente em 
relação ao Lote I, observando-se que o percentual máximo permitido não poderá 
superar 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do lote I, exclusivamente para 
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atividades de suporte e/ou consultoria técnica na concepção e/ou implementação 
dos serviços. 

6.2 - A Contratada permanecerá integralmente responsável pela execução do objeto, 
bem como pelos atos praticados pelo(s) subcontratado(s). 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA: GARANTIA DE EXECUÇÃO  

7.1 - A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de R$ 
126.350,15, na modalidade de Seguro-Garantia, correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor total do Lote I, sendo desnecessária a prestação de Garantia para o 
Lote II. 

7.2 - O prazo de garantia de execução contratual e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7.3 - Ocorrendo prorrogação de prazo ou aumento no valor contratual decorrente de 
acréscimos ou do reequilíbrio econômico-financeiro, por ocasião da assinatura do 
Termo Aditivo, deverá a CONTRATADA proceder a renovação e/ou ao reforço da 
garantia inicial, proporcionalmente ao aumento de valor.  

7.4 - A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, inclusive nos casos de 
Termo Aditivo.  

7.4.1 - A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do 
contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser 
glosado de pagamentos devidos.  

7.4.2 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% 
(cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia.  

7.4.3 - A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado 
com base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em 
lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada.  

 

8 - CLÁUSULA OITAVA: DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTO 

8.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

9 - CLÁUSULA NONA: DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

9.1 - Compete à Contratada:  

9.1.1 - Cumprir todas as obrigações, as condições e os prazos relativos a entrega 
do(s) produto(s) adquirido(s) e/ou da execução do(s) serviço(s) contratado(s), e 
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mantê-lo em pleno funcionamento dentro do período da garantia conforme definido 
no Termo de Referência;  

9.1.2 - providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor 
competente do Contratante; 

9.1.3 - manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, conforme dispõe o inciso XVI do art. 92 da Lei Federal 14.133/2021; 

9.1.4 - garantir a execução qualificada do contrato durante o período de garantia e/ou 
vigência, conforme definido no Termo de Referência;  

9.1.5 - indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, 
que deverá responder pela fiel execução do contrato; 

9.1.6 - A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação 
ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA 
designará outro para o exercício da atividade. 

9.1.7 - manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 

9.1.8 - atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de 
Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

9.1.9 - reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, 
em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a 
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços 
pela CONTRATANTE; 

9.1.10 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 
14.133/2021, art. 119); 

9.1.11 - responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, sem exclusão ou redução dessa 
responsabilidade por conta da fiscalização ou do acompanhamento pelo 
CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120); 

9.1.12 - assumir integralmente os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput); 

9.1.13 - propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela 
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total 
ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta 
decisão; 

9.1.14 - manter, quando especificado, equipe técnica composta por profissionais 
devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de 
TIC; 
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9.1.15 - manter, quando especificado, a produtividade ou capacidade mínima de 
fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato; 

9.1.16 - ceder à Administração os direitos de propriedade intelectual e direitos 
autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em 
decorrência da relação contratual, incluindo documentação, modelos de dados e 
bases de dados; 

9.1.17 - realizar a transição contratual, quando necessário; 

9.1.18 - A contratada deverá manter, por si, seus prepostos e empregados, o mais 
irrestrito e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações ou documentos que 
lhe sejam fornecidos durante a execução dos serviços, especialmente aqueles 
relacionados a atividades estratégicas e diretrizes institucionais da Secretaria de 
Estado de Recuperação do Rio Doce (SERD/ES);  

9.1.19 - Atender as demais disposições previstas no Termo de Referência.  

9.1.20 - Observar o disposto no tópico "Da Proteção De Dados Pessoais". 

9.2 - Compete à Contratante: 

9.2.1 - efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato;  

9.2.2 - definir o local para entrega dos produtos adquiridos e/ou da execução dos 
serviços contratados, conforme definido no Termo de Referência;  

9.2.3 - designar servidor(es) responsável(eis) pelo acompanhamento e fiscalização 
da entrega dos produtos adquiridos e/ou da execução do(s) serviço(s) contratado(s), 
conforme definido no Termo de Referência; 

9.2.4 - Proporcionar condições para a boa consecução do objeto do Contrato;  

9.2.5 - Emitir decisão sobre eventuais solicitações ou reclamações relacionadas à 
execução dos contratos no prazo máximo de 1 (um) mês, a contar da data do 
protocolo do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período 

9.2.6 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. Notificar a Contratada, por escrito e com 
antecedência, sobre multas, penalidades e débitos de sua responsabilidade;  

9.2.7 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

9.2.8 - Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato 
para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

9.2.9 - encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de 
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de 
Referência; 
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9.2.10 - receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

9.2.11 - liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos 
prazos preestabelecidos em contrato; 

9.2.12 - comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas 
com o fornecimento da solução de TIC; 

9.2.13 - definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de 
TIC por parte da CONTRATADA, com base em pesquisas de mercado, quando 
aplicável; 

9.2.14 - Assegurar que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da 
solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja 
objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo documentação, 
código-fonte de aplicações, modelos de dados e bases de dados, justificando os 
casos em que isso não ocorrer; 

9.2.15 - Atender demais disposições previstas no Termo de Referência.  

9.2.16 - observar, além do exposto, o disposto no tópico "Da Proteção De Dados 
Pessoais". 

9.3 - Da Proteção de Dados Pessoais. 

9.3.1 - Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou 
realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-
se a envidar todos os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, 
honra e imagem dos respectivos titulares, observando as normas e políticas internas 
relacionadas a coleta, guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados 
pessoais, especialmente as previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais”), no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 
2021, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

9.3.2 - Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no 
consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar , ao longo de toda a 
vigência do Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicas 
vinculadas a essa hipótese legal de tratamento. 

9.3.3 - Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos 
artigos 16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá: 

9.3.3.1 - Notificar imediatamente a CONTRATANTE; 

9.3.3.2 - Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento;  

9.3.3.3 - Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em 
até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do requerimento do titular. 

9.3.4 - Necessidade. As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período 
necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados 
e em conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento. 
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9.3.5 - As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 
empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que 
necessitem acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente 
necessários para o cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, 
assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e 
confidencialidade. 

9.3.6 - A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar 
medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações 
da CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018. 

9.3.7 - Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as 
características específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da 
tecnologia, a CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, técnicas e 
administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados 
e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

9.3.8 - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente sobre a 
ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo 
informações suficientes para que a CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de 
comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos 
titulares dos dados, acerca do incidente de segurança. 

9.3.9 - As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e 
na mitigação das consequências de cada incidente de segurança. 

9.3.10 - Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais 
pela CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por 
escrito, da CONTRATANTE, e demonstração da observância da adequada proteção 
desses dados, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da 
legislação de proteção de dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for 
aplicável.  

9.3.11 - Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, 
perdas ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do 
descumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018, no Decreto Estadual nº 4922-R, de 
09 de julho de 2021 e outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este 
Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da 
CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

9.3.12 - Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, 
não exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, 
permanecendo integralmente responsável perante a CONTRATANTE mesmo na 
hipótese de descumprimento dessas obrigações por subcontratada. 

9.3.13 - A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, quando 
solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto 
nestas cláusulas, permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente 
pela CONTRATANTE ou por terceiros por ela indicados, com relação ao tratamento 
de dados pessoais.  

20
25

-2
W

6P
8Z

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
23

/1
0/

20
25

 1
0:

30
   

 P
Á

G
IN

A
 1

0 
/ 3

1



 

Contrato nº 2025.000009.51101.01 
Rua Tenente Mário Francisco Brito, Nº 420, 18º andar – bairro Enseada do Suá, CEP 29.050-555 - Vitória/ES  
CNPJ 58.838.175/0001-52 – Tel.: (27) 3636-1450 

9.3.14 - A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de 
relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 
38 da Lei Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato.  

9.3.15 - Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela 
CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins 
diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA 
será notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da 
rescisão do Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos danos 
causados. 

9.3.16 - Eliminação. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a 
CONTRATADA deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu 
encerramento, devolver todos os dados pessoais a CONTRATANTE ou eliminá-los, 
inclusive eventuais cópias, certificando a CONTRATANTE, por escrito, do 
cumprimento desta obrigação. 

9.4 - Limites de Fiscalização e Autonomia da Contratada: 

9.4.1 - A fiscalização exercida pela administração CONTRATANTE estará limitada à 
verificação da execução dos serviços contratados, conforme os termos do contrato, 
sem ingerência na gestão interna da contratada ou nas suas relações trabalhistas. A 
contratada será exclusivamente responsável pela alocação, supervisão e 
organização de sua equipe de trabalho, garantindo a autonomia na condução de 
suas atividades operacionais. 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA: DOS ADITAMENTOS 

10.1 - O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na 
Lei 14.133/2021, mediante manifestação formal da Procuradoria-Geral do Estado ou 
em conformidade com norma editada pela Procuradoria que dispense a análise 
jurídica.  

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o contratado 
que:  

(a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

(b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

(c) der causa à inexecução total do contrato;  

(d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  

(e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;  

(f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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(g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

(h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013.  

11.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  

(a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, 
da Lei 14.133/2021); 

(b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 14.133/2021);  

(c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 5º, da Lei 14.133/2021);  

(d) Multas (art. 156, II, e § 3º, da Lei 14.133/2021), observados os seguintes 
parâmetros:  

i. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor a 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

ii. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

(a) O atraso superior a 60 (sessenta) dia autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e alterações.ga 

iii. Multa compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 
subitem 11.1, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do 
Contrato. 

iv. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 11.1, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do 
Contrato. 

v. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 2% (dois 
por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

vi. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% 
(um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

vii. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% 
(cinco décimos por cento) a 3% (três por cento) do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
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i) Falta de apresentação de documentos no prazo estipulado: 0,5% 
(cinco décimos por cento) do valor do Contrato; 

ii) Não cumprimento de cronograma de atividades: 2% (dois por cento) do 
valor do Contrato. 

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§ 9º, da Lei 14.133/2021). 

11.4 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 11.2 não são 
cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei Federal no 14.133/2021 e alterações). 

11.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e alterações).  

11.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações). 

11.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e alterações para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, assim como as seguintes 
regras: 

11.9 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com confirmação 
de recebimento, ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no 
mínimo: a conduta da licitante contratada reputada como infratora, a motivação para 
aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de 
entrega das razões de defesa; 

11.10 - O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade prevista na 
alínea “a” do subitem 11.2 será de 05 (cinco) dias úteis e 15 (quinze) dias úteis para 
as demais penalidades, a contar da data da intimação; 

11.11 - A licitante contratada comunicará ao órgão promotor do certame as 
mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do 
contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente 
indicado, na ausência da comunicação; 

11.12 - Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 
apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e 
adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que 
deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações; 
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11.13 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021):  

(a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

(b) as peculiaridades do caso concreto;  

(c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

(d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

(e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

11.14 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 
14.133/2021 e alterações, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

11.15 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações). 

11.16 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 e alterações). 

11.17 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei Federal no 14.133/21 e alterações. 

11.18 - Os débitos relativos a multas moratória e compensatória e as indenizações 
cabíveis poderão ser descontados dos valores devidos pela Administração ao 
contratado e, se insuficientes, a diferença poderá ser descontada da garantia 
prestada ou ser objeto de cobrança judicial (art. 156, § 8º, da Lei 14.133/2021).  

11.18.1 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos decorrentes de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o Estado do Espírito Santo.  
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11.19 - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas 
acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades 
poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada; 

11.20 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar 
valor residual em desfavor da licitante contratada, é obrigatória a cobrança judicial 
da diferença. 

11.21 - Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de 
quaisquer atos lesivos à administração pública na licitação ou na execução do 
contrato, nos termos da Lei Federal 12.846/2013, será objeto de imediata apuração 
observando-se o devido processo legal estabelecido no marco regulatório estadual 
anticorrupção. 

 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE 
FISCAL OU TRABALHISTA 

12.1 - Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade 
fiscal, social ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
úteis regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-
se o procedimento de aplicação de sanções.  

12.2 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não 
seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da 
tramitação do procedimento de aplicação de sanções. 

12.3 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será 
imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

12.4 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a 
empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração 
decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar 
de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos 
prejuízos ao interesse público. 

12.5 - Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o 
Contratante informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre 
os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

12.6 - A critério da Administração Pública, poderão ser exigidos outros documentos 
além dos previstos nesta Cláusula para fins de adequada fiscalização do contrato, 
observadas alterações supervenientes do ordenamento jurídico pátrio quanto às 
exigências a serem adimplidas pela contratada para fins de comprovação do 
adimplemento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e sociais; 

12.7 - A Administração Pública poderá exigir os documentos comprobatórios de que 
o capital social integralizado da empresa é compatível com o número de 
empregados, na forma do art. 4º-B da Lei 6.019/74; 

12.8 - A administração Pública poderá exigir os documentos comprobatórios de que 
o capital mínimo integralizado atende ao disposto no art. 14 da Lei nº 14.967/2024. 
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13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO 

13.1 - A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas 
nos arts. 137 a 139 da Lei 14.133/2021. 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS 

14.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão 
acolhidos nos termos do arts. 165 a 168 da Lei 14.133/2021.  

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

15.1 - A execução do contrato será acompanhada pelo gestor e pelo fiscal 
designados pela autoridade competente do órgão ou entidade, os quais 
representarão a Administração e confirmarão o recebimento do objeto contratado, 
observadas as disposições deste contrato. Sem esse recebimento, não será 
permitido qualquer pagamento.  

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA  

Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposta, Sabrina Sthefany 
Sousa, Brasileira, Analista de Contrato, Solteira, RG 3.252.489 SSP/DF, 
CPF 062.897.491-45, E-mail sabrina.sousa@isgsa.com.br  

16.1 - O representante da CONTRATADA deverá realizar o cadastro no Sistema 
Corporativo de Gestão de Documentos Arquivísticos Digitais - EDOCS do Governo 
do Estado do Espírito Santo para envio e recebimento de documentos oficiais.  

 

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS CASOS OMISSOS 

17.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17.2 - Na ausência de prazo previamente estabelecido para o cumprimento de 
determinações emitidas pelo Contratante, será aplicado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de ciência formal da determinação pela Contratada. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, a critério exclusivo do Contratante, mediante 
solicitação formal e devidamente justificada pela Contratada.  

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 

18.1 - Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, 
para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste 
instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

18.2 - Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto 
à interpretação do presente instrumento, as partes deverão buscar solução 
administrativa, com a participação da Procuradoria Geral do Estado, por intermédio 
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de um ou mais meios de solução consensual de conflitos previstos na Lei 
Complementar Estadual n° 1.011/2022. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e 
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

Vitória, 23 de outubro de 2025. 

 

_________________________________ 
Secretaria de Estado de Recuperação 

do Rio Doce - SERD 
Harlen da Silva 

Subsecretário de Estado de Gestão 
Administrativa 

Matrícula Funcional nº 3474755 
 

_________________________________ 
TRULY TECNOLOGIA  INOVAÇÃO 

LTDA 
Régis Salomão 

CEO 
CPF 694.123.241-20 
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ANEXO I – PROPOSTAS DOS LOTES I E II 
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